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Resumo 

Este artigo analisa o compliance tributário como 

instrumento de gestão de riscos e garantia da 

regularidade fiscal nas contratações públicas 

regidas pela Lei nº 14.133/2021, diante da 

reforma tributária do consumo (EC nº 132/2023 e 

LC nº 214/2025). Objetiva-se, em geral, 

investigar como a conformidade fiscal contínua 

repercute na execução contratual, mormente ao 

examinar as disposições dos artigos. 68, 92 e 137 

quanto à manutenção da habilitação fiscal, 

verificando a complementaridade entre 

integridade e compliance tributário e, por fim, 

avaliando os reflexos do split payment e do 

crédito condicionado sobre a conformidade fiscal 

na cadeia de suprimento. A pesquisa é qualitativa, 

bibliográfica e documental, fundamentada em 

legislação, jurisprudência do Tribunal de Contas 

da União e doutrina especializada. Os resultados 

indicam que a regularidade fiscal tornou-se dever 

permanente, cuja perda pode ensejar rescisão 

contratual. Constatou-se que integridade e 

compliance tributário compartilham lógica 

preventiva, integrando-se como critério de 

desempate, atenuante ou condição de 

reabilitação. A reforma tributária, ao vincular 

créditos ao recolhimento pelo fornecedor, amplia 

a relevância do compliance à cadeia de 

suprimento, tornando a conformidade fiscal fator 

de competitividade e segurança jurídica. Conclui-

se que o compliance tributário é ferramenta 

estratégica de mitigação de riscos e de 

cooperação Fisco-contribuinte. 

 

Palavras-chave: Compliance Tributário. 

Contratações Públicas. Lei nº 14.133/2021. 

Regularidade Fiscal. Reforma Tributária. 

 Abstract 

This article analyzes tax compliance as an 

instrument for risk management and for ensuring 

fiscal regularity in public procurement governed 

by Law No. 14,133/2021, in light of the 

consumption tax reform (Constitutional 

Amendment No. 132/2023 and Complementary 

Law No. 214/2025). The general objective is to 

investigate how continuous fiscal compliance 

affects contract performance, particularly by 

examining the provisions of articles 68, 92, and 

137 regarding the maintenance of fiscal 

eligibility, verifying the complementarity 

between integrity and tax compliance, and, 

finally, assessing the effects of split payment and 

conditional tax credit on fiscal compliance 

throughout the supply chain. The research is 

qualitative, bibliographic, and documentary, 

grounded in legislation, case law from the 

Brazilian Federal Court of Accounts (TCU), and 

specialized legal scholarship. The results 

indicate that fiscal regularity has become a 

permanent duty, the loss of which may give rise 

to contract termination. It was found that 

integrity and tax compliance share a common 

preventive logic, integrating as a tiebreaker 

criterion, a mitigating factor, or a condition for 

rehabilitation. The tax reform, by linking credit 

appropriation to the tax being remitted by the 

supplier, increases the relevance of compliance 

throughout the supply chain, turning fiscal 

compliance into a factor of competitiveness and 

legal certainty. It is concluded that tax 

compliance is a strategic tool for risk mitigation 

and for cooperation between tax authorities and 

taxpayers. 

 

Keywords: Tax Compliance. Public 

Procurement. Law No. 14,133/2021. Tax 

Regularity. Tax Reform. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As contratações públicas movimentam parcela expressiva dos recursos estatais e 

submetem-se a um regime jurídico voltado à seleção da proposta mais vantajosa e à 

proteção do interesse público. Entre as exigências impostas aos particulares que 

pretendem contratar com a Administração, destaca-se a comprovação da regularidade 

fiscal, tradicionalmente verificada na fase de habilitação. 

Desde a Lei nº 8.666/93 e, após, pela novel Lei nº 14.133/2021 a conformidade 

fiscal assume posição relevante, seja pela exigência de programas de integridade, seja 

pela necessidade de manutenção das condições de habilitação ao longo de toda a execução 

contratual. 

Paralelamente, a reforma tributária do consumo iniciou, em 2026, um amplo 

processo de transição que redesenha a forma de apuração e de recolhimento dos tributos 

incidentes sobre bens e serviços. A instituição de um modelo de imposto sobre valor 

agregado, acompanhada de mecanismos como o pagamento dividido e o aproveitamento 

de crédito vinculado ao efetivo recolhimento pelo fornecedor, desloca a conformidade 

tributária do plano meramente documental para o plano operacional das empresas, com 

efeitos diretos sobre o fluxo de caixa, a formação de preços e a gestão de riscos. 

Nesse contexto, este artigo tem por objetivo analisar o papel do compliance 

tributário como instrumento de gestão de riscos e de garantia da regularidade fiscal 

exigida nas contratações públicas regidas pela Lei nº 14.133/2021, à luz das 

transformações trazidas pela reforma tributária. Busca-se, especificamente, sistematizar 

as exigências de regularidade fiscal na habilitação e na execução contratual, examinar a 

relação entre os programas de integridade e a conformidade tributária e investigar os 

impactos dos novos mecanismos de arrecadação sobre as empresas contratadas e sobre a 

própria Administração. 

Diante desse cenário, o problema de pesquisa que orienta o trabalho é analisar em 

que medida o compliance tributário pode funcionar como instrumento de gestão de riscos 

e de garantia da regularidade fiscal exigida nas contratações públicas regidas pela Lei nº 

14.133/2021, diante das transformações introduzidas pela reforma tributária do consumo. 

Parte-se do pressuposto de que a estruturação de um compliance tributário voltado à 

conformidade fiscal contínua reduz os riscos de inabilitação e de rescisão contratual e 

agrega competitividade às empresas contratadas, deslocando a regularidade fiscal do 
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plano meramente documental para o plano da gestão de riscos, além de sua importância 

na definição dos preços de venda ao Poder Público. 

A relevância do tema decorre da convergência, em um mesmo momento histórico, 

da consolidação do novo regime de contratações e da implantação da reforma tributária, 

o que confere atualidade e utilidade prática à investigação para empresas, gestores 

públicos e órgãos de controle. 

Quanto à abordagem, a pesquisa é qualitativa, voltada à compreensão e 

interpretação de institutos jurídicos e de suas relações, sem pretensão de mensuração 

estatística. Quanto à natureza, é aplicada, na medida em que busca produzir conhecimento 

útil à estruturação da conformidade fiscal nas contratações. Adota-se o método dedutivo, 

partindo-se do quadro normativo geral para a análise das situações específicas de 

conformidade tributária. 

Como técnicas, empregam-se a pesquisa bibliográfica, mediante revisão de 

doutrina e de artigos científicos sobre compliance, contratações públicas e direito 

tributário, e a pesquisa documental e legislativa, com exame da legislação, da 

regulamentação infralegal e da jurisprudência, abordando-se o Tribunal de Contas da 

União e o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. O material foi organizado em 

categorias temáticas correspondentes aos eixos do referencial teórico, e a análise se deu 

pela articulação entre esses eixos e os dados levantados. 

O referencial teórico (desenvolvimento) organiza-se em quatro eixos articulados, 

sendo o primeiro, a busca pela noção de compliance e de conformidade tributária, o 

segundo, trata-se do regime de habilitação fiscal e do dever de manutenção da 

regularidade na Lei nº 14.133/2021, o terceiro, vai delinear os programas de integridade 

nas contratações públicas, por fim, o quarto, os reflexos da reforma tributária do consumo. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 Compliance e conformidade tributária 

 

A ideia de compliance não advém simplesmente de uma conotação de 

conformidade, como regras formais e informais estabelecidas por determinado 
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ordenamento jurídico, para além, busca uma preocupação com as orientações de conduta 

a todos os funcionários de uma instituição.1 

O Decreto Federal nº 11.129, de 11 de julho de 20222 estabelece diretrizes sobre 

regras de conformidade e governança, regulamentando a responsabilização objetiva, 

administrativa e civil de pessoas jurídicas por atos contra a administração pública. 

O conceito de compliance é tratado como integridade no decreto que regulamenta 

a Lei 12.846/20133. O programa de integridade, equivalente ao programa de compliance, 

consiste em mecanismos internos de auditoria, incentivo à denúncia de irregularidades e 

aplicação de códigos de ética e conduta. Seu objetivo é prevenir, detectar e corrigir 

fraudes e atos ilícitos contra a administração pública. Para ser eficaz, esse programa deve 

ser estruturado, atualizado e adaptado aos riscos específicos da empresa. 

O termo compliance designa o dever de atuar em conformidade com o conjunto 

de normas aplicáveis a uma organização, mediante políticas, controles internos e 

mecanismos de prevenção, detecção e correção de desvios, conforme salienta Muzilli, o 

compliance 

 

[...] em termos de boa governança corporativa, fica muito clara a necessidade 

de disseminar em cada membro da organização e pessoas relacionadas, o 

conceito e o dever de estar em cumprimento às normas internas, leis e 

regulamentos a que a organização está submetida, ou seja, estar em 

compliance.4 

 

O compliance se torna uma importante ferramenta na busca pela adequada 

aplicação de boas condutas, se configurando como: 

 

[...] um conjunto de regras, padrões, procedimentos éticos e legais que, uma 

vez definido e implantado, será a linha mestra que orientará o comportamento 

da instituição no mercado em que atua, bem como as atitudes de seus 

funcionários; um instrumento capaz de controlar o risco de imagem e o risco 

                                                           
1SAAD-DINIZ, Eduardo. A criminalidade empresarial e a cultura de compliance. Revista Eletrônica de 

Direito Penal, ano 2, v. 2, n. 2, p. 115-116, dez. 2014. 
2 BRASIL. Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022. Regulamenta a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

contra a administração pública, nacional ou estrangeira. Brasília, DF, 2022. 
3 BRASIL. Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil 

de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública. Brasília, DF, 2013. 
4 MUZILLI, Marco Antônio. Diferença entre compliance e auditoria interna. São Paulo: Governança 

Corporativa, 5 jun. 2006, p. 1. 
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legal, os chamados “riscos de compliance”, a que se sujeitam as instituições no 

curso de suas atividades.5 

 

Transposto para o campo fiscal, o compliance tributário, também referido como 

governança tributária, corresponde à estruturação de processos destinados a assegurar o 

cumprimento tempestivo das obrigações tributárias e a gestão preventiva de 

contingências. Como observam Barros et al.6, a adequação das empresas ao novo sistema 

tributário exige a institucionalização de práticas de conformidade que ultrapassam o mero 

recolhimento de tributos, alcançando a integridade da informação fiscal e a transparência 

na relação com o Fisco. 

O compliance tributário visa garantir que as organizações cumpram corretamente 

suas obrigações fiscais, evitando autuações e sanções. Para isso, implementar controles 

internos eficazes e manter monitoramento contínuo são etapas essenciais. 

A compreensão da conformidade pressupõe o domínio das categorias 

estruturantes do Direito Tributário. Sabbag7 recorda que a relação jurídico-tributária se 

desdobra em obrigação principal, relativa ao pagamento do tributo, e em obrigações 

acessórias, consistentes em deveres instrumentais no interesse da arrecadação e da 

fiscalização. Machado8, por sua vez, destaca que o descumprimento dessas obrigações 

faz surgir o crédito tributário e, com ele, uma exigibilidade que pode comprometer a 

regularidade do contribuinte. É justamente a gestão preventiva desses deveres que o 

compliance tributário busca assegurar, evitando que pendências fiscais se convertam em 

obstáculo à atuação empresarial, inclusive nas relações com o Poder Público. 

Nesta senda, a partir de uma perspectiva prática do compliance tributário, há que 

se observar o cumprimento das regras, ou seja, as obrigações tributárias, principal ou 

acessórias. O compliance tributário amplia as obrigações dos contribuintes, não basta 

exercer atividades lícitas, prestar informações corretas e pagar tributos, é necessário 

adotar medidas para evitar erros e inconsistências que possam resultar em autuações 

fiscais. 

                                                           
5CANDELORO, Ana Paula P.; RIZZO, Maria Balbina Martins de; PINHO, Vinícius. Compliance 360º: 

riscos, estratégias, conflitos e vaidades no mundo corporativo. São Paulo: Trevisan Editora Universitária, 

2012. 
6BARROS, P. L. F. de et al. Compliance fiscal e reforma tributária: desafios e adequação das empresas ao 

novo sistema brasileiro. Interference: A Journal of Audio Culture, v. 11, n. 2, p. 6664-6680, 2025. 
7SABBAG, Eduardo. Manual de Direito Tributário. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2024. 
8MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. São Paulo: Malheiros, 2020. 
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O compliance tributário constitui um instrumento voltado à transformação da 

relação entre a Administração Tributária e os contribuintes, substituindo a lógica 

predominantemente repressiva por um modelo fundamentado na cooperação, na 

transparência e na confiança mútua9. 

Mais do que pagar tributos, o compliance tributário integra uma governança 

ampla, que inclui aspectos ambientais, trabalhistas e sociais. A relação entre fisco e 

contribuinte deve ser aprimorada para tornar o processo menos burocrático e mais 

eficiente. 

 

2.2 Habilitação fiscal e manutenção da regularidade na Lei nº 14.133/2021 

 

A Lei nº 14.133/2021 disciplina a habilitação como a fase em que se verifica a 

aptidão do licitante para contratar, subdividida em jurídica, técnica, 

fiscal/social/trabalhista e econômico-financeira.10  

No tocante à habilitação fiscal, social e trabalhista, o art. 68 exige, entre outros 

documentos, a inscrição no CPF ou CNPJ, a inscrição no cadastro de contribuintes 

pertinente e a regularidade perante as Fazendas federal, estadual e municipal, a 

Seguridade Social, o FGTS e a Justiça do Trabalho.  

 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 

verificação dos seguintes requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal.11 

                                                           
9 DECARLI, Gigliola Lilian; RIBAS, Lidia MARIA. Compliance Tributário: Uma nova agenda para as 

relações Fisco – Contribuinte. Revista Tributária e de Finanças Públicas, p. 114-130, 2025. 
10BRASIL. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Brasília, 

DF, 2021. 
11 BRASIL. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 202. Op. cit. art. 68.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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Conforme observa Oliveira 12 , a regularidade fiscal não se confunde com a 

quitação, abrangendo também situações de débito com exigibilidade suspensa, de 

parcelamento regularmente adimplido ou de garantia idônea. 

A regularidade fiscal é avaliada pelo pagamento pontual de tributos e pela 

coerência entre valores declarados e documentos fiscais, sendo que omissões podem 

configurar sonegação, detectada em auditorias por meio de cruzamento de dados, com a 

digitalização, sistemas como Nota Fiscal Eletrônica e CAC aprimoram o monitoramento 

fiscal. 

Outrossim tem relevância para a presente análise o dever de manutenção das 

condições de habilitação durante toda a execução contratual, previsto no art. 92 da Lei nº 

14.133/2021.13 

Justen Filho14  ressalta que a perda superveniente da regularidade fiscal pode 

ensejar a rescisão do contrato, na medida em que a habilitação não é exigência restrita ao 

momento da disputa, mas pressuposto de permanência na relação contratual. 

Conforme determina o artigo 92, inciso XVI da Lei 14.133/21, há previsão de 

obrigatoriedade de cláusula contratual que estabeleça que a empresa licitante mantenha 

suas condições de habilitação durante a vigência contratual. 

 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta;15 

 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União, todavia, firmou orientação no 

sentido de que a irregularidade fiscal superveniente não autoriza a retenção de 

pagamentos por serviços efetivamente prestados, devendo a Administração promover a 

rescisão e a execução das garantias, sob pena de enriquecimento sem causa.16 Daí decorre 

a importância de um controle fiscal contínuo, e não pontual, por parte das contratadas. 

                                                           
12OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Licitações e contratos administrativos: teoria e prática. 14. ed. 

São Paulo: Método, 2025. 
13BRASIL. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  Op. cit. art. 92. 
14 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei 

14.133/2021. 25. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2023. 
15BRASIL. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Op. cit. art. 92, XVI. 
16BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 2.079/2014. Plenário. Brasília, DF, 2014. 
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Da confrontação entre o dever de manutenção da regularidade fiscal, previsto no 

art. 92, XVI, e a orientação do Tribunal de Contas da União que veda a retenção de 

pagamentos por serviços efetivamente prestados, emerge um impasse prático relevante: a 

Administração não pode simplesmente suspender o pagamento diante da irregularidade 

superveniente, mas também não deve tolerar a permanência do contratado inadimplente 

com o Fisco.  

Impende mencionar que apesar da decisão prolatada datar ainda do período de 

vigência da Lei n º 8.999/93, ainda existe uma relação simbiótica entre o julgado e a nova 

de licitações, posto que se adequa a todo preceito principiológico que sustenta as 

licitações no Brasil, justamente neste sentido está o precedente encampado pelo Tribunal 

de Contas do Estado de Minas Gerais17.  

É precisamente nesse ponto que o compliance tributário se revela instrumento de 

gestão de riscos, e não mera formalidade documental. Ao estruturar controles internos de 

monitoramento contínuo das obrigações principais e acessórias, o contratado antecipa-se 

à perda da regularidade, corrige pendências antes que se convertam em causa de rescisão 

e preserva tanto o fluxo de pagamentos quanto a própria relação contratual, não se 

olvidando das hipóteses de arcar com multas pelo descumprimento contratual. 

Para a Administração, por sua vez, a exigência desses controles reduz a 

probabilidade de ter de optar entre a rescisão onerosa e a manutenção de um vínculo 

                                                           
17  DENÚNCIA. LICITAÇÃO. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. CONTRATO 

ADMINISTRATIVO. CLÁUSULAS ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. COMPENSAÇÃO 

FINANCEIRA. EXIGÊNCIAS. REGULARIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA. CONDIÇÃO DE 

PAGAMENTO. IRREGULARIDADES. PARCIALMENTE PROCEDENTE. SEM APLICAÇÃO DE 

MULTA. DETERMINAÇÕES.  

1. Não se aplica a Lei n. 8.666/1993 às sociedades de economia mista submetidas ao regime jurídico próprio 

instituído pela Lei n. 13.303/2016, que disciplina de forma específica e exaustiva as regras de licitação e 

contratação aplicáveis às empresas públicas e às sociedades de economia mista.  

2. Nos contratos administrativos celebrados por empresas estatais devem conter, de forma cumulativa e 

detalhada, cláusulas que disponham sobre a periodicidade do reajustamento de preços e sobre o critério de 

atualização monetária, destinado à recomposição do valor real da obrigação, evitando a corrosão 

inflacionária entre a data do vencimento e a do efetivo pagamento, bem como cláusulas que estabeleçam 

os direitos e as responsabilidades das partes, as tipificações das infrações e as respectivas penalidades e 

valores das multas.  

3. A regularidade fiscal e trabalhista constitui requisito para a habilitação e deve ser mantida durante toda 

a execução contratual. O seu descumprimento pode ensejar a aplicação de sanções administrativas ou, em 

casos mais gravosos, a rescisão contratual. Todavia, a retenção de pagamentos por eventuais pendências 

fiscais ou trabalhistas não se encontra prevista entre as sanções legalmente estabelecidas, sendo, portanto, 

inviável a sua adoção, sob pena de violação ao princípio da legalidade.  

(Processo n. 1160834 – Denúncia. Primeira Câmara. Sessão de 24/2/2026. Rel. Conselheiro substituto 

Telmo Passareli. Publicado no DOC de 10/3/2026) (grifo não original) 

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1160834
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irregular, deslocando a tutela da conformidade do momento patológico do 

descumprimento para o campo da prevenção. 

A verificação da manutenção da regularidade fiscal insere-se no contexto mais 

amplo da fiscalização contratual, tratada pela Lei nº 14.133/2021 como verdadeiro dever-

poder da Administração Pública.  

A execução do contrato deverá ser acompanhada por um ou mais fiscais, nos 

termos do art. 117 da lei, e que, no âmbito federal, o Decreto nº 11.246/2022 atribui à 

chamada fiscalização administrativa o acompanhamento dos aspectos contratuais 

relativos às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas da contratada. O 

descumprimento das determinações do fiscal pode conduzir, inclusive, à extinção 

prematura do contrato, na forma do art. 137, II, da mesma lei. Deve-se ocorrer a superação 

de uma fiscalização meramente formalista, restrita à conferência de documentos, em favor 

de uma fiscalização digital e eficiente, apoiada em recursos tecnológicos e em inteligência 

artificial, o que favorece o monitoramento contínuo da conformidade da contratada, 

inclusive quanto à regularidade fiscal18.  

No contexto da transição tributária, a fiscalização contratual assume dimensão 

multidisciplinar, com acompanhamento permanente dos documentos fiscais eletrônicos e 

da efetiva carga tributária incidente sobre a execução, de modo que a simples alegação de 

aumento de tributos ou de alteração legislativa não é suficiente para justificar a revisão 

contratual19. 

A perda da regularidade fiscal e o inadimplemento contratual dela decorrente 

também dialogam com o regime sancionador da Lei nº 14.133/2021. A atual legislação 

avançou em relação aos diplomas anteriores ao apresentar rol detalhado de infrações (art. 

155), ao estabelecer correlação entre as infrações e as sanções de advertência, multa, 

impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade (art. 156) e ao fixar 

parâmetros para a dosimetria das penalidades, entre os quais figura, expressamente, a 

                                                           
18OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. A fiscalização dos contratos administrativos na nova Lei de 

Licitações: dos carimbos à inteligência artificial. Solução em Licitações e Contratos (SLC), ano 7, n. 70, 

p. 79-98, jan. 2024. 
19SANTOS, Ricardo Luiz Souza. Os impactos da reforma tributária nas contratações públicas: a 

mudança da cultura organizacional que os Municípios não podem adiar. Os desafios da Governança 

Municipal no novo regime tributário. Disponível em: https://ronnycharles.com.br/wp-

content/uploads/2026/07/1.155-Artigo-Reforma-Tributaria-e-Governanca-das-Aquisicoes-Publicas.pdf. 

Acesso em: 3 jul. 2026.  

https://ronnycharles.com.br/wp-content/uploads/2026/07/1.155-Artigo-Reforma-Tributaria-e-Governanca-das-Aquisicoes-Publicas.pdf
https://ronnycharles.com.br/wp-content/uploads/2026/07/1.155-Artigo-Reforma-Tributaria-e-Governanca-das-Aquisicoes-Publicas.pdf
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implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade (art. 156, § 1º, V) 20. Esse 

quadro de maior previsibilidade e segurança jurídica reforça o interesse das contratadas 

em estruturar controles internos aptos a prevenir o descumprimento de suas obrigações, 

inclusive as de natureza fiscal, cuja inobservância pode caracterizar infração 

administrativa sujeita a sanção. 

 

2.3 Programas de integridade nas contratações públicas 

 

Para além de um processo fiscalizatório traduzido pela Lei de Licitações, 

estimulado pela norma cogente para um efetivo processo de acompanhamento das 

compras públicas, não uma mera formalidade de acumulação de documentos, a Lei nº 

12.846/2013 (Lei Anticorrupção) introduziu no ordenamento o programa de integridade 

como mecanismo de prevenção de atos lesivos à Administração e como fator a ser 

considerado na dosimetria das sanções.21  

A Lei nº 14.133/2021 incorporou e ampliou essa lógica, atribuindo aos programas 

de integridade funções múltiplas, sendo: a) exigência de implantação do programa de 

integridade pelo licitante vencedor nas contratações de obras, serviços e fornecimentos 

de grande vulto (art. 25, § 4º); b) o emprego como critério de desempate entre propostas 

(art. 60, IV); e c) consideração como elemento de reabilitação de empresas sancionadas 

(art. 163).22 

A exigência de programas de integridade nas contratações públicas, cumpre 

registrar, não constitui inovação isolada da legislação federal, alguns Estados também são 

considerados vanguardistas, com destaque para a Lei nº 7.753/2017, do Estado do Rio de 

Janeiro, e para a Lei nº 6.112/2018, do Distrito Federal, seguidas por normas semelhantes 

no Rio Grande do Sul, no Amazonas, em Goiás e em Pernambuco, que passaram a exigir 

a implementação de programas de integridade pelas empresas que contratam com a 

respectiva Administração Pública. Essas normas são inseridas em um movimento de 

utilização da licitação como instrumento de indução de práticas socialmente desejáveis, 

mas advertem que a adoção indiscriminada da exigência, alcançando contratações de 

                                                           
20OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Sanções nas licitações e contratações públicas: avanços e desafios. 

Revista Brasileira de Direito Público (RBDP), Belo Horizonte, ano 23, n. 88, p. 9-38, jan./mar. 2025. 
21BRASIL. Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil 

de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública. Brasília, DF, 2013. 
22BRASIL. Decreto nº 12.304, de 9 de dezembro de 2024. Regulamenta dispositivos da Lei nº 14.133/2021 

relativos ao programa de integridade. Brasília, DF, 2024. 



11              Marcos Henrique Rodrigues 
  

 

Veredas do Direito, v.23, e237949 – 2026 

 

menor vulto, pode elevar os custos de transação, afastar potenciais interessados e 

comprometer a vantajosidade e a eficiente execução contratual.23. 

Para que a previsão legal não seja esvaziada na prática, a regulamentação deve 

estabelecer parâmetros precisos de avaliação, capazes de favorecer a implantação de 

programas efetivos, e não meramente formais24. Na mesma linha, Jacoby Fernandes e 

Jacoby 25  apontam que a integridade passou a operar como elemento juridicamente 

relevante no ambiente concorrencial das licitações. Embora a literatura trate dos 

programas de integridade de modo amplo, a dimensão especificamente tributária, isto é, 

a conformidade fiscal como componente da integridade empresarial, permanece pouco 

sistematizada, lacuna que este trabalho pretende explorar. 

Sob a perspectiva da Análise Econômica do Direito, Camargo e Chianca 26 

demonstram que os programas de integridade atuam como redutores de riscos contratuais 

típicos das contratações públicas, como a assimetria de informação, a seleção adversa e o 

risco moral. Na fase de seleção, o programa funciona como mecanismo de sinalização, 

indicando à Administração que a empresa possui controles internos e compromisso com 

práticas éticas e transparentes, já na fase de execução, seus instrumentos, como códigos 

de conduta, auditorias e canais de denúncia, desestimulam comportamentos oportunistas 

do contratado.  

Destaca-se, ainda, os incentivos econômicos previstos na Lei nº 14.133/2021 para 

a adoção desses programas, como o critério de desempate, a atenuação de sanções e a 

condição de reabilitação, mas não se pode perder de vista que a existência meramente 

formal do programa não garante a sua efetividade, podendo gerar falsa sensação de 

controle e desvirtuar o propósito da política de integridade27. 

                                                           
23OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende; ACOCELLA, Jéssica. A exigência de programas de compliance 

e integridade nas contratações públicas. In: PINHEIRO, Caroline da Rosa (coord.). Compliance entre a 

teoria e a prática: reflexões contemporâneas e análise dos programas de integridade das companhias 

listadas no novo mercado. Indaiatuba: Editora Foco, 2022, p. 187-203. 
24MELLO, Allan Del Cistia; GARBACCIO, Grace Ladeira. O programa de integridade à luz da Lei 

14.133/2021 e a oportunidade de modernização do Estado por meio do desenvolvimento de uma cultura de 

compliance efetiva nas contratações públicas. Revista de Direito Brasileira, Florianópolis, v. 37, n. 14, p. 

152-176, 2025. 
25JACOBY FERNANDES, Jorge Ulisses; JACOBY, Ana Luiza. Lei nº 14.133/2021: nova lei de licitações 

e contratos administrativos. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2022. 
26CAMARGO, André Antunes Soares de; CHIANCA, Marconi Queiroz de Medeiros. A eficácia do 

programa de integridade na prevenção de conflitos em contratos administrativos à luz da Análise 

Econômica do Direito. Revista de Direito Público da Economia (RDPE), Belo Horizonte, ano 23, n. 92, p. 

37-61, out./dez. 2025. 
27 Op. cit. 
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O cotejo entre essas contribuições permite ir além da simples justaposição, 

enquanto Oliveira e Acocella advertem para o risco de que a exigência indiscriminada de 

programas de integridade, sobretudo em contratações de menor vulto, eleve os custos de 

transação e afaste potenciais interessados, Camargo e Chianca, sob a ótica da Análise 

Econômica do Direito, evidenciam os ganhos de eficiência que esses programas 

produzem ao reduzir a assimetria de informação, a seleção adversa e o risco moral.  

As duas perspectivas não são propriamente antagônicas, mas complementares, 

pois sinalizam que a efetividade da exigência depende de sua calibração ao vulto e ao 

risco de cada contratação. Transposta para a dimensão tributária, essa ponderação sugere 

que a conformidade fiscal integrada ao programa de integridade tende a gerar mais 

benefícios do que custos quando estruturada de forma proporcional, evitando tanto o 

formalismo vazio quanto o excesso regulatório. 

A exigência de implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, prevista no art. 163, parágrafo único, 

da Lei nº 14.133/2021 para as infrações dos incisos VIII e XII do art. 155, representa 

relevante incentivo ao autossaneamento (self-cleaning) das empresas punidas, que devem 

adotar medidas corretivas e preventivas capazes de reduzir o risco de novos ilícitos para 

recuperar a sua condição de potenciais contratantes do poder público28. 

 

2.4 A reforma tributária do consumo e seus reflexos nas contratações 

 

A Emenda Constitucional nº 132/2023, regulamentada pela Lei Complementar nº 

214/2025, instituiu um modelo de tributação sobre o consumo baseado no imposto sobre 

valor agregado dual, composto pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência 

compartilhada entre Estados e Municípios, pela Contribuição sobre Bens e Serviços 

(CBS), federal, e pelo Imposto Seletivo, em substituição gradual a tributos como PIS, 

COFINS, ICMS e ISS.29 A transição ocorre entre 2026 e 2033, sendo 2026 ano de teste, 

com alíquotas reduzidas de caráter informativo. 

                                                           
28OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Sanções nas licitações e contratações públicas: avanços e desafios, 

2025. 
29BRASIL. Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023. Altera o Sistema Tributário 

Nacional. Brasília, DF, 2023; BRASIL. Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025. Institui o 

Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto 

Seletivo (IS). Brasília, DF, 2025. 
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Dois mecanismos repercutem diretamente sobre as contratações. O primeiro é o 

split payment, ou pagamento dividido, pelo qual a parcela correspondente ao tributo é 

separada no momento do pagamento e destinada diretamente ao Fisco. O segundo é o 

crédito condicionado, segundo o qual o aproveitamento de crédito pelo adquirente pode 

depender do efetivo recolhimento do tributo pelo fornecedor. Tais regras ampliam a 

relevância da conformidade fiscal ao longo de toda a cadeia, com impactos sobre o capital 

de giro e a formação de preços30.  

O novo modelo exige das empresas um esforço adicional de adaptação 

operacional, o que reforça o papel do compliance tributário como instrumento de 

mitigação de riscos31. A Lei Complementar nº 214/2025, em seus arts. 373 a 379, instituiu 

disciplina específica para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

administrativos afetados pela alteração da carga tributária, afastando expressamente 

qualquer hipótese de reequilíbrio32 automático, assim, o direito à recomposição pressupõe 

demonstração objetiva, concreta e documental, mediante memória de cálculo detalhada, 

planilhas comparativas, notas fiscais e demonstrações contábeis, da repercussão 

financeira efetivamente suportada pela contratada. 

Desta forma, a Reforma Tributária altera significativamente o ambiente 

econômico e jurídico das relações contratuais, possibilitando o surgimento de diferentes 

situações de equilíbrio econômico-financeiro ao longo da execução dos contratos. 

Portanto, torna-se necessária a adoção de mecanismos contratuais mais flexíveis e 

adaptativos, capazes de reduzir os custos de transação decorrentes de eventuais ajustes. 

Entre as medidas recomendadas destacam-se a previsão de cláusulas padronizadas de 

reequilíbrio econômico-financeiro, a utilização de instrumentos de reequilíbrio cautelar e 

a implementação de sistemas permanentes de monitoramento e auditoria contratual33. 

Por outro lado, constatada a redução da carga tributária, a Administração tem o 

dever de promover, inclusive de ofício, a revisão contratual, nos termos do art. 375 

                                                           
30BARROS, P. L. F. de et al. Compliance fiscal e reforma tributária: desafios e adequação das empresas ao 

novo sistema brasileiro, 2025. 
31SABBAG, Eduardo. Manual de Direito Tributário, 2024. 

 
33 CASTRO E SILVA, Eric; NÓBREGA, Marcos. Reforma tributária e o equilíbrio econômico-financeiro 

dos contratos de longo prazo. Disponível em: https://ronnycharles.com.br/wp-

content/uploads/2025/06/Reforma-tributaria-e-o-equilibrio-economico-financeiro-dos-contratos-de-

longo-prazo.pdf. Acesso em: 4 jul. 2026. 

https://ronnycharles.com.br/wp-content/uploads/2025/06/Reforma-tributaria-e-o-equilibrio-economico-financeiro-dos-contratos-de-longo-prazo.pdf
https://ronnycharles.com.br/wp-content/uploads/2025/06/Reforma-tributaria-e-o-equilibrio-economico-financeiro-dos-contratos-de-longo-prazo.pdf
https://ronnycharles.com.br/wp-content/uploads/2025/06/Reforma-tributaria-e-o-equilibrio-economico-financeiro-dos-contratos-de-longo-prazo.pdf
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daquela lei complementar34. Sob a ótica da empresa contratada, essa disciplina reforça a 

dimensão operacional do compliance tributário, na medida em que a instrução de eventual 

pedido de reequilíbrio pressupõe controles internos fiscais estruturados e mantidos ao 

longo de toda a execução contratual. 

A empresa que pretende contratar ou detém contrato com a Administração Pública 

deve se circundar das cautelas, procedendo-se com o adequado programa de integridade, 

antecipando-se às realidades tributários evitando, portanto, transtornos e perdas 

financeiras.  

A análise da produção bibliográfica, em primeiro lugar, conduz que a regularidade 

fiscal deixou de ser exigência adstrita ao momento da habilitação para se tornar um dever 

de conduta permanente, exigível durante toda a execução contratual. A articulação entre 

os arts. 68, 92 e 137 da Lei nº 14.133/2021 revela que a perda superveniente da 

regularidade fiscal repercute diretamente sobre a manutenção do vínculo contratual, o que 

reposiciona a conformidade fiscal como questão de gestão de riscos, e não apenas de 

documentação. 

Não se olvidando das penalidades estabelecidas contratualmente, como a 

imposição de multas, a Advocacia Geral da União, em seu sítio oficial, disponibilizou 

seus modelos de contratos para fornecimento, serviços e execução de obras, onde se 

consignou que é defeso a renovação de contratos com empresas penalizadas durante a 

execução35. 

Observa-se que o compliance tributário durante o período de execução contratual 

impacta diretamente na continuidade da relação entre empresa e Administração Pública, 

podendo acarretar junto à sanção a rescisão unilateral do contrato, e mesmo não sendo 

este o caso, poderá impedir que a empresa tenha seu contrato prorrogado. 

Em segundo lugar, observa-se que os programas de integridade e o compliance 

tributário compartilham a mesma lógica preventiva. A conformidade fiscal apresenta-se 

como dimensão especializada da integridade empresarial, apta a integrar os controles 

internos exigidos ou incentivados pela legislação, seja como critério de desempate, seja 

como atenuante na dosimetria das sanções, seja como condição de reabilitação, seja, 

                                                           
34 SANTOS, Ricardo Luiz Souza. Os impactos da reforma tributária nas contratações públicas: a mudança 

da cultura organizacional que os Municípios não podem adiar, [2025 ou 2026]. 
35  BRASIL. Advocacia-Geral da União. Disponível em: https://www.gov.br/agu/pt-

br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia. Acesso em: 2 jul. 

2026. 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia
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ainda, como instrumento preparatório para os procedimentos de reequilíbrio econômico 

financeiro, vez que não basta a simples alegação da alea extraordinária, que são riscos 

imprevisíveis ou de consequências incalculáveis que geram onerosidade excessiva, 

cumprindo a parte sua comprovação. 

A disciplina normativa rejeita a adoção de critérios meramente automáticos para 

a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, afastando a simples 

substituição dos tributos extintos pelas novas exações introduzidas pela Emenda 

Constitucional nº 132/2023. Em vez disso, exige-se uma análise individualizada dos 

impactos da reforma tributária, considerando aspectos como o regime de creditamento do 

Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), a 

existência de regimes tributários específicos, a estrutura de custos da atividade contratada 

e os efeitos concretos da nova tributação sobre a execução contratual36. 

Por fim, a reforma tributária do consumo intensifica essa dinâmica. Ao vincular o 

aproveitamento de créditos ao efetivo recolhimento pelo fornecedor e ao instituir o split 

payment, o novo sistema transfere para o plano operacional a exigência de conformidade 

fiscal contínua pelas empresas que contratam com o poder público. 

A relação entre o aproveitamento de créditos e o efetivo recolhimento pelo 

fornecedor constitui, talvez, o ponto de contato mais evidente entre a Reforma Tributária 

e o compliance tributário nas contratações públicas. A Emenda Constitucional nº 

132/2023, ao incluir o art. 156-A na Constituição, previu no § 1º, inciso VIII, a não 

cumulatividade mediante compensação do montante cobrado nas operações anteriores e 

autorizou, no § 5º, inciso II, que a lei complementar condicionasse o aproveitamento do 

crédito à verificação do efetivo recolhimento na etapa anterior, nas hipóteses em que o 

adquirente possa efetuar o recolhimento ou em que este ocorra na liquidação financeira 

da operação (split payment)37.  

A Lei Complementar nº 214/2025, por sua vez, estabeleceu em seu art. 47 que o 

contribuinte sujeito ao regime regular somente poderá apropriar créditos do IBS e da CBS 

quando ocorrer a extinção, por qualquer das modalidades previstas no art. 27, dos débitos 

relativos às operações em que seja adquirente, condicionando ainda a apropriação à 

                                                           
36 MATSUMOTA, Leandro. Dos impactos da reforma tributária (EC 132/23) no reequilíbrio econômico 

financeiro dos contratos administrativos. Disponível em: https://ronnycharles.com.br/wp-

content/uploads/2026/06/Dos-impactos-da-reforma-tributaria-nos-contratos-administrativos-.pdf. Acesso 

em: 4 jul. 2026. 
37  BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, art. 156-A, § 1º, VIII, e § 5º, II, 

incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023. 

https://ronnycharles.com.br/wp-content/uploads/2026/06/Dos-impactos-da-reforma-tributaria-nos-contratos-administrativos-.pdf
https://ronnycharles.com.br/wp-content/uploads/2026/06/Dos-impactos-da-reforma-tributaria-nos-contratos-administrativos-.pdf
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comprovação da operação por documento fiscal eletrônico idôneo 38 . Enquanto não 

implementados o split payment ou o recolhimento pelo adquirente, o art. 48 da mesma lei 

dispensa o requisito da extinção dos débitos para fins de apropriação dos créditos39.  

A consequência prática é significativa. Diferentemente da sistemática do ICMS, 

em que o creditamento decorre do simples destaque do tributo no documento fiscal, 

independentemente de seu recolhimento pelo fornecedor, no novo modelo o crédito do 

adquirente passa a depender do comportamento fiscal da outra parte da relação contratual.  

A inadimplência tributária do fornecedor deixa de ser problema exclusivo do 

Fisco e converte-se em custo potencial do adquirente, que não se credita do tributo 

incidente sobre a aquisição. É precisamente nesse ponto que o compliance tributário se 

desloca do plano interno da empresa para o plano da cadeia de fornecimento, acarretando 

uma necessidade de conformidade fiscal dos fornecedores e subcontratados, situação que 

impacta diretamente como variável econômica da formação de preços 

Por sua vez, exige-se da empresa cautela e diligente procedimento prévio na 

seleção de parceiros, bem como verificação da idoneidade dos documentos fiscais 

eletrônicos e monitoramento contínuo da extinção dos débitos ao longo da execução. 

Repisando o que foi dito, tais regras ampliam a relevância da conformidade fiscal ao 

longo de toda a cadeia, com impactos sobre o capital de giro e a formação de preços40. 

Exemplo ilustrativo dessa dinâmica nas contratações públicas pode se dar em um 

contrato de prestação de serviços continuado com fornecimento de insumos, a contratada 

que adquire materiais de fornecedor inadimplente perante o Fisco, fora das hipóteses de 

split payment ou de recolhimento pelo adquirente, não apropria o crédito correspondente, 

desta forma seu custo efetivo eleva-se, pra além, também impacta na regularidade fiscal, 

visto que o lançamento inadequado do subcontratado pode impactar em recolhimento 

adicional e, por consequência, na irregularidade fiscal da empresa contratada ou em 

processo licitatório. 

A Reforma Tributária exige controle rigoroso da regularidade fiscal das empresas 

subcontratadas, da emissão dos respectivos documentos fiscais eletrônicos e do 

aproveitamento dos créditos tributários, sob pena de distorções na composição dos custos 

da obra ou serviços, pagamentos indevidos e dificuldades na comprovação da efetiva 

                                                           
38 BRASIL. Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025, arts. 27 e 47. 
39 BRASIL. Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025, art. 48. 
40 BARROS, P. L. F. de et al. Compliance fiscal e reforma tributária: desafios e adequação das empresas ao 

novo sistema brasileiro, 2025. 
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alteração da carga tributária em eventual pleito de reequilíbrio ou junto ao próprio fisco, 

para fins de regularidade fiscal41. 

Os impactos sobre os contratos administrativos manifestam-se em todas as fases 

do ciclo da contratação.  

Na fase preparatória, a formação do preço de referência deve considerar se os 

licitantes conseguirão, de fato, apropriar os créditos pressupostos em suas estruturas de 

custos, o que depende da conformidade fiscal de suas cadeias de suprimento.  

Na habilitação e na execução, a exigência de regularidade fiscal do art. 68 e o 

dever de manutenção das condições de habilitação do art. 92, inciso XVI, da Lei nº 

14.133/2021⁷ ganham densidade operacional, pois a contratada fiscalmente 

desorganizada compromete não apenas a própria situação perante a Administração, mas 

também o creditamento de seus clientes e a consistência de seus preços.  

Na gestão contratual, a matriz de riscos deve alocar expressamente o risco de não 

aproveitamento de créditos por inadimplência de terceiros da cadeia, evitando que esse 

risco, ordinário da atividade empresarial e administrável por meio de compliance, seja 

indevidamente transferido à Administração sob a forma de reequilíbrio, não se olvidando 

da necessidade de comprovação objetiva e documental da alteração da carga tributária 

efetivamente suportada.  

O crédito condicionado, em síntese, transforma o compliance tributário em 

requisito de competitividade e de sustentabilidade das propostas apresentadas ao poder 

público. A empresa que estrutura controles internos e diligência fiscal sobre sua cadeia 

preserva seus créditos, oferece preços mais consistentes e reduz a probabilidade de litígios 

durante a execução contratual. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente artigo analisou o papel do compliance tributário como instrumento de 

gestão de riscos e de garantia da regularidade fiscal nas contratações públicas regidas pela 

Lei nº 14.133/2021, diante da reforma tributária do consumo. A investigação permitiu 

concluir que a conformidade fiscal contínua reduz o risco de inabilitação e de rescisão 

                                                           
41 SANTOS, Ricardo Luiz Souza. Os impactos da reforma tributária nas contratações públicas: a mudança 

da cultura organizacional que os Municípios não podem adiar. Os desafios da Governança Municipal no 

novo regime tributário. Disponível em: https://ronnycharles.com.br/wp-content/uploads/2026/07/1.155-

Artigo-Reforma-Tributaria-e-Governanca-das-Aquisicoes-Publicas.pdf. Acesso em: 3 jul. 2026.  

https://ronnycharles.com.br/wp-content/uploads/2026/07/1.155-Artigo-Reforma-Tributaria-e-Governanca-das-Aquisicoes-Publicas.pdf
https://ronnycharles.com.br/wp-content/uploads/2026/07/1.155-Artigo-Reforma-Tributaria-e-Governanca-das-Aquisicoes-Publicas.pdf
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contratual, decorrente do dever de manutenção das condições de habilitação durante a 

execução do contrato, bem como traz condições importantes da apresentação de preços e 

manutenção da equação do contrato administrativo. 

Os achados convergem para a constatação de que conformidade fiscal, integridade 

e regime de contratações deixaram de ser compartimentos estanques. A interdependência 

entre esses campos sugere que o compliance tributário, longe de ser exigência burocrática, 

configura ferramenta estratégica de gestão de riscos tanto para as empresas quanto para a 

própria Administração. 

Verificou-se, ainda, que os programas de integridade e o compliance tributário 

guardam relação de complementaridade, de modo que a conformidade fiscal constitui 

dimensão específica que deve integrar os programas exigidos das contratadas. Por fim, 

constatou-se que a reforma tributária do consumo, mediante mecanismos como o split 

payment e o crédito condicionado, amplia a relevância do compliance tributário, 

transformando a conformidade em fator de competitividade e de segurança jurídica para 

empresas e Administração. 
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